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RESUMO: Este trabalho faz um panorama teórico sobre os intelectuais que tomaram o 

texto literário como veículo de análises dos conflitos sociais. Com o objetivo de 

estabelecer uma relação entre sociedade e literatura, a figura do intelectual tornou-se o 

símbolo da modernidade através do papel social que a escrita literária adquire ao longo 

da história cultural do ocidente. Trata-se de uma revisão da teoria literária, e com 

especial destaque aos trabalhos de Sartre (2004), Gramsci (1978) e Edward Said (2005, 

2007, 2011, 2012) foi possível contribuir com este empreendimento teórico necessário 

para a sociedade acadêmica.  
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ABSTRACT: This work is a theoretical overview of intellectuals who took the literary 

text as a vehicle of analysis of social conflicts. In order to establish a relationship 

between society and literature, the figure of the intellectual has become the symbol of 

modernity through the social role that literary writing takes along the cultural history of 

the West. This is a review of literary theory, and with special emphasis on works of 

Sartre (2004), Gramsci (1978) and Edward Said (2005, 2007, 2011, 2012) it was 

possible to contribute to this theorical study necessary for the academic society. 
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Introdução 

Este trabalho analisa a transformação no papel da literatura no contexto social, a 

partir da ascensão da imagem do intelectual como o principal intérprete da realidade e 

que tem na literatura seu mais importante veículo de crítica e denúncia. Assim, a 

dinâmica dos gêneros literários se intensifica diante das análises conscientes sobre os 

conflitos sociais que a modernidade atribui ao intelectual. Inicialmente, tem se traçado 

um panorama do papel do escritor para o desenvolvimento da figura do intelectual, 

como principal símbolo da modernidade. Trata-se de uma revisão sistemática da 

literatura e de seus escritores, a fim de estabelecer uma discussão teórica que reconheça 

as novas configurações da escrita literária como produto de fruição e intelectualidade.   
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Em seguida, constrói-se um arcabouço sistemático das funções do intelectual 

segundo o teórico italiano Antonio Gramsci, baseado em Os intelectuais e a 

organização da cultura (978) na composição do chamado “intelectual orgânico” em 

suas atividades políticas e intelectuais. Posteriormente, apresenta-se Edward Said, como 

uma das principais figuras da intelectualidade contemporânea, e a partir do seu conceito 

de “intelectual público amador” demonstra-se o papel de resistência do escritor 

enquanto responsável por fornecer leituras alternativas da história e romper com o 

silêncio imposto pelo poder.  

Por fim, discute-se o papel social da escrita literatura na atualidade, a fim de 

apresentar as marcas da modernidade por meio da transitividade entre o estético e o 

social na produção artística moderna, para que possamos pensar a sociedade através 

também da literatura e com certeza, a ação do escritor, como intelectual, é fundamental 

para este empreendimento social.  

 

O fenômeno social e a literatura: o papel do intelectual  

Dentro do quadro de encontros entre os elementos literários, políticos e sociais, o 

escritor adquire um novo espaço interacional, até então, dirigido aos pensadores e 

filósofos da história ocidental. A ampliação do campo de atuação da literatura como 

prática social na modernidade promoveu a ascensão de novos atores sociais 

denominados intelectuais.  

Os efeitos da modernidade fazem surgir uma literatura mais diversificada no que 

tange aos gêneros narrativos e dramáticos. A necessidade de alcançar novos públicos, 

que possam perceber no produto literário uma alternativa de reflexão sobre as condições 

reais da sociedade em transformação econômica intensa, a literatura se converte no 

material ideológico e discursivo para as possibilidades intelectuais de discutir a 

condição humana e as sociedades modernas em relação. A preocupação de muitos 

artistas, escritores e dramaturgos na modernidade passam a ser as conexões de novos 

saberes científicos e culturais como prática intelectual global, visto que as concepções 

da arte como ferramenta de reflexão e transformação social fortalecem o princípio ativo 

do engajamento artístico literário.  

Williams (2011, p. 206) descreve que “desde que o nosso tipo de sociedade teve 

início, e especialmente desde o final do século XIX, é uma fato cultural que 

movimentos, escolas e tendências políticas relativamente informais sustentaram uma 



parte relevante de nosso desenvolvimento intelectual e artístico mais importante”, como 

reconhecimento das inter-relações entre as formas artísticas e as relações sociais, a 

literatura de natureza política pôde enriquecer-se pelo diálogo polivalente com outras 

áreas do conhecimento, fornecendo assim, subsídios concretos para uma nova classe de 

escritores que ultrapassavam os limites estéticos, constituindo-se como intelectuais.  

A denominação de “literatura de ideias”, proposta por Sartre para pensar essa 

poética de ação e de transformação social, edifica um novo paradigma para a práxis 

literária. Para Sartre “o escritor deveria se apropriar de novos territórios e invadir os 

domínios tais como os da reportagem, do jornalismo ou do cinema”, para sustentar uma 

extensão do produto literário para outras esferas, fato repudiado por práticas formalistas 

de crítica e análise do período de transição ideológica e estética (DENIS, 2002, p.81). 

Com a produção, então, de textos de ideias a dinâmica dos gêneros se intensifica, 

uma vez que diferentes práticas discursivas podem fazer parte do universo literário 

como forma de adequação às necessidades da modernidade. Nessa perspectiva, o teatro 

transforma-se também num lugar muito importante de engajamento, pois, pelo 

imediatismo das relações desenvolvidas entre escritor, obra e público, os efeitos 

produzidos pela peça podem ser medidos imediatamente como síntese das relações de 

poder exercidas na própria sociedade. Em atenção às demandas da modernidade o teatro 

da revolução se fortaleceu e se expandiu em toda a Europa, como forma de fazer 

interagir arte, política e sociedade.  

 

O teatro da revolução se abre a todos os públicos, adapta o seu 

repertório e torna-se para os revolucionários num instrumento de 

educação popular, o lugar de uma verdadeira pedagogia de valores 

revolucionários. O teatro é então político, no sentido forte do termo, e 

não é preciso espantar-se de que ele seja estritamente controlado pelos 

governos sucessivos (DENIS, 2002, p.84). 

  

E como resultado imediato das práticas dramáticas soviéticas, o teatro engajado 

pós-guerra de Bertold Brecht se expande enormemente e suas concepções dramatúrgicas 

fundam uma série de procedimentos que suscitam análises conscientes dos conflitos 

sociais com o objetivo de combater os fenômenos de alienação das classes populares e 

proletariadas (idem, p.87). 

Nesse cenário literário, tendo como plano de fundo a política e os conflitos de 

classes, o escritor tende a converter-se em intelectual, o alcance das reflexões deve 

ampliar-se de forma a habilitá-lo a transitar entre diferentes esferas da produção 

humana, com o objetivo de estabelecer um campo ideológico que possa combater as 



forças capitalistas burguesas dominantes. Nas palavras de Denis (2002, p.210), “o 

intelectual é aquele que, invocando a competência que lhe reconhecem na sua 

disciplina, deseja ‘abusar’ dela para a boa causa, quer dizer, para tomar posição no 

debate público em nome dos valores desinteressados que orientam o seu trabalho de 

escritor, cientista ou professor”. 

E se ao intelectual, são concedidas liberdades transitórias que reflitam seus ideais 

como sujeito político e conhecedor profundo de diferentes temas sociais que o 

sustentam como pensador e como escritor. A condição de exterioridade ao mundo 

político o permite intervir como propulsor de discussões públicas sobre injustiças e 

conflitos sociais importantes. “O escritor pode continuar a fazer obra literária 

independentemente da atualidade política e das contingências do debate público”, como 

afirma Denis (2002, p.211), essa liberdade de agir como escritor e como político, faz do 

intelectual um marcante símbolo da modernidade literária, haja vista a dinâmica dessa 

prática no cenário social lhe permite apontar as grandes falhas e desvios éticos da práxis 

política. 

O desenvolvimento da figura do intelectual está estritamente ligado à formação de 

pensadores da esfera social moderna em que o escritor engajado é o primeiro a tomar 

consciência de sua autoridade enquanto abastece-se de diferentes fontes epistemológicas 

e artísticas, diferentemente dos cientistas e professores que podem não utilizar-se dos 

fatos literários como recurso de protesto e crítica. Dessa maneira, as concepções que 

sustentam as diversas categorias intelectuais podem tornar-se complexas quando se 

visualizam as inúmeras possibilidades dos fenômenos sociais. Gramsci (1978, p.3) 

potencializa pelos menos duas formas de se conceber o termo intelectual, baseando-se 

principalmente na função essencial que os intelectuais podem exercer de maneira 

orgânica nos campos econômico, social e político. Nessa perspectiva, os próprios 

empresários capitalistas desenvolvem uma rede de trabalho que é sustentada por 

camadas diferentes de intelectuais. 

Assim defende Gramsci (1978, p.4) ao destacar que “deve-se notar o fato de que o 

empresário representa uma elaboração social superior, já caracterizada por uma certa 

capacidade dirigente e técnica (isto é, intelectual)”, dessa forma, este intelectual 

institucional é valorizado pela sua capacidade de organizar e dirigir a “massa de 

homens” que mantêm o empreendimento. E consequentemente, estas práticas de 

organização são levadas para a sociedade em geral, e percebendo os fenômenos sociais 



como um complexo organismo em que as atividades organizativas acabam por guiar as 

relações sociais e de produção como elementos interligados de um sistema maior. 

Em consonância ao desenvolvimento do “intelectual orgânico”, o teórico italiano 

Gramsci (1978, p.5) enfatiza que os eclesiásticos são os mais típicos representantes das 

categorias de intelectuais, uma vez que durante muito tempo, as práticas intelectuais de 

organizar e conduzir a população estiveram sob o legado dos religiosos ligados à 

aristocracia fundiária da história cultural do ocidente. E desse evento, surgem outras 

categorias de intelectuais que se favorecem da solidificação do poder monárquico 

central que resultou, evidentemente, no absolutismo como prática de comando social. 

“Assim, foi-se formando a aristocracia togada, com seus próprios privilégios, bem 

como uma camada de administradores, etc.; e também cientistas, teóricos, filósofos não 

eclesiásticos” (GRAMSCI, 1978, p.6), e que por participarem de uma continuidade 

histórica, percebem a si mesmos como autônomos e independentes do grupo social 

dominante, ou seja, livres das relações de poder e das forças de comando. Dessa forma, 

o intelectual pode ser definido em realidade por suas práticas intelectuais de 

organização das massas e que, portanto, devem ser percebidas pelo papel influente que 

tantos os intelectuais orgânicos quanto os tradicionais exercem nas relações sociais.  

 

Em suma, todo homem, fora de sua profissão, desenvolve uma 

atividade intelectual qualquer, ou seja, é um “filósofo”, um artista, um 

homem de gosto, participa de uma concepção de mundo, possui uma 

linha consciente de conduta moral, contribui assim para manter ou 

para modificar uma concepção do mundo, isto é, para promover novas 

maneiras de pensar (GRAMSCI, 1978, p.8). 

 

Ainda que os processos de elaboração das camadas de intelectuais possam parecer 

democráticos a priori, devido ao seu caráter ético de formação e propagação de 

ideologias políticas, Gramsci (ibidem, p.10) chama a atenção ao fato de que os 

intelectuais são produzidos pelos setores de dominação econômica e política, 

contribuindo, portanto, para a manutenção de um status quo social. Assim, os 

intelectuais podem ser percebidos como “funcionários” das estruturas administrativas; 

aos termos de Gramsci “os intelectuais são os ‘comissários’ do grupo dominante para o 

exercício das funções subalternas da hegemonia social e do governo político”.  

Torna-se necessário destacar que as generalizações de origem dos intelectuais 

orgânicos e tradicionais propostas por Gramsci são importantes para que se possa 

perceber o processo de construção formativa dessas camadas pensantes nas sociedades. 

Porém, é evidente que as formas de desenvolvimento dos países colaboram para as 



possibilidades de diferenciação entre os graus de envolvimento das forças dominantes 

na formação dos intelectuais, visto que os grupos sociais resultantes dos processos de 

industrialização se diferem, enormemente, em cada lugar, logo, as práticas 

governamentais podem influir diretamente nos princípios éticos democráticos 

estabelecidos pela classe intelectual.   

As funções diretivas e organizacionais dos intelectuais na sociedade política 

podem estar ligadas aos meios permitidos pela liderança econômica ou estatal, o que 

significa dizer que podem existir limites políticos para atuação do intelectual de maneira 

geral nas diferentes sociedades do mundo, contudo, as mudanças mais significativas 

dizem respeito às fronteiras de dominação ideológica e à capacidade de libertação desse 

campo de força subjetivo do poder orgânico.  

 

Edward Said: a figura do intelectual moderno 

 

Em criteriosos posicionamentos sobre o papel público de escritores e intelectuais, 

o teórico palestino Edward Said pôde contribuir com inúmeros escritos sobre o tema em 

obras como Representações do Intelectual (2005), Cultura e Política (2012) e 

Humanismo e Crítica Democrática (2007) que fazem parte de seu tratado teórico 

colaborativo às determinações até aqui apresentadas. 

Contudo, em resposta às necessidades da contemporaneidade Said (2005, p.10) 

deixa claro seu projeto teórico de defender o intelectual público como um amador 

perturbador do status quo social e político. Em que as atribuições modernas do 

intelectual público ultrapassam os limites de ação e participação discutidos por Gramsci, 

nos quais os intelectuais orgânicos estariam conectados essencialmente às forças 

econômicas e políticas que os formaram, fato que levaria a um condicionamento de 

atuação dentro do quadro social das relações de poder e liderança.  

A organização da cultura e a direção das forças de trabalho foram algumas das 

atribuições dos intelectuais apostadas por Gramsci. Porém, Said (2005) promove uma 

imagem de intelectual público que não pode ser forçado a enquadrar-se num projeto 

dogmático rígido, ou seguir linhas partidárias insipientes que possam neutralizar toda a 

sua atuação na sociedade. Dentro dessa organização libertária, o escritor passa a adquirir 

a denominação de intelectual amador, vistos todos os problemas acarretados pela rigidez 

do campo de atuação dos intelectuais praticados até então, assim, também os escritores 



estariam habilitados a falar a verdade ao poder sem nenhum tipo de dependência 

ideológica às formas de governo e às forças empresariais dominantes. 

Como afirmado por Said (2012, p.29) ao mencionar que “no início do século XXI, 

o escritor segue assumindo cada vez mais atributos oposicionistas em atividades como a 

de dizer a verdade diante do poder, ser testemunha de perseguição e sofrimento, além 

daquele de dar voz à oposição em disputas de autoridade”, com isso, o escritor recebe 

um papel simbólico como um intelectual que atua como testemunha dos fenômenos 

sociais de um país ou de uma região, contribuindo como um observador externo que 

pode denunciar ao mundo as práticas exploratórias e as ações alienadas de sociedades 

em conflito político.  

Assim, Said (2012, p.35) acrescenta que “o papel do intelectual, de modo geral, é 

elucidar a disputa, desafiar e derrotar tanto o silêncio imposto quanto o silêncio 

conformado do poder invisível, em todo lugar e momento em que seja possível”, ou 

seja, as práticas intelectuais de organizar e dirigir uma coletividade são deslocadas para 

os conflitos decorrentes das relações de poder que promovem o silenciamento de grupos 

sociais e nações no mundo, com o objetivo de dar voz às camadas que sofrem pelo 

abuso do poder e violência. Contudo, vários sentidos negativos ainda estão ligados ao 

papel do intelectual, talvez, pelos tipos de engajamento social atribuído ao trabalho 

intelectual no decorrer da história, proveniente dos níveis de independência dos 

intelectuais frente às instituições modernas como igreja ou Estado, uma vez que, “o 

dizer a verdade ao poder” defendido por Said possa levar a um enrijecimento desses 

organismos políticos para a recepção das palavras de protesto praticadas pelos 

intelectuais públicos (WILLIAMS, 1983, p.169). 

Como indicado pelo próprio Williams, após a metade do século XX, “a palavra 

assume um novo conjunto bem mais amplo de associações, muitas tendo a ver com a 

ideologia, a produção cultural e a capacidade para o pensamento organizado e a 

erudição” (SAID, 2007, p.151), portanto, as práticas intelectuais adquirem um status 

cada vez mais independente das instituições historicamente detentoras da formação de 

grande parte dos intelectuais tradicionais ativos na sociedade como tal. “Todos os 

homens são intelectuais, embora se possa dizer: mas nem todos os homens 

desempenham na sociedade a função de intelectuais” (GRAMSCI apud SAID, 2005, 

p.19), assim, como declarou Gramsci em seus trabalhos teóricos sobre as funções dos 

intelectuais na organização da sociedade, Said (2005, p.14) também argumenta que as 

atividades do intelectual são delineadas de acordo com a ideia e a representação que ele 



tem de si mesmo, uma vez que os limites de atuação, na modernidade, não emitem tanta 

força como no passado.  

Said (2005, p.21) ainda ressalta que “os verdadeiros intelectuais nunca são tão 

eles mesmos como quando, movidos pela paixão metafísica e princípios desinteressados 

de justiça e verdade, denunciam a corrupção, defendem os fracos, desafiam a autoridade 

imperfeita e opressora”, como prática oposicionista declarada ao status quo de qualquer 

sociedade. Portanto, os escritores como intelectuais amadores possuem a liberdade de 

participar intensamente da vida política e social de seu espaço, como propagador de 

ideias conscientes e críticas que venham a colaborar com a transformação de realidades 

tomadas como imutáveis pelo poder dominante. 

 

Cada região do mundo produziu seus intelectuais, e cada uma dessas 

formações é debatida e argumentada com uma paixão ardente. Não 

houve nenhuma grande revolução na história moderna sem 

intelectuais; de modo inverso, não houve nenhum grande movimento 

contrarrevolucionário sem intelectuais (SAID, 2005, p.25). 

 

Portanto, deve-se compreender essas mudanças significativas das ações do 

intelectual na modernidade, e principalmente, perceber o escritor consciente de seu 

papel nessa sociedade, como um esteta pragmático que se utiliza de seu trabalho 

literário, sejam eles o romance ou o teatro, como fontes de denúncia ou predição de 

imperfeições na macroestrutura social.  

Said (2007, p.157) também argumenta que “uma das marcas da modernidade é o 

modo, como, num nível muito profundo, o estético e o social precisam ser mantidos”, e 

que por isso, a trabalho estético das poéticas políticas devem receber uma atenção mais 

valorativa pela crítica, visto o seu papel extraliterário nas comunidades em conflito. As 

formas de representação do intelectual e a maneira como o escritor se percebe como tal 

podem contribuir, enormemente, para a crítica social contemporânea estabelecer-se 

como um projeto ético e político de grande valor e prestígio.  

 

Todo o edifício do pensamento crítico precisa assim de reconstrução 

crítica. Esse trabalho de reconstrução não pode ser feito, como alguns 

pensaram no passado, por um único grande intelectual, um pensador-

mestre dotado apenas com os recursos de seu pensamento singular, ou 

pelo porta-voz autorizado de um grupo ou instituição que 

presumidamente fala em nome daqueles sem voz, sindicato, partido, e 

assim por diante. É nesse ponto que o intelectual coletivo [...] pode 

desempenhar o seu papel insubstituível, ajudando a criar as condições 

sociais para a produção coletiva de utopias realistas (BOURDIEU 

apud SAID, 2007, p.169). 

 



As palavras utilizadas por Pierre Bourdieu promovem uma representação coletiva 

do intelectual, a possibilidade de tomar esses intelectuais como conjuntos de práxis 

sociais semelhantes e que partilham de um mesmo ideal ético. Esse pensamento tem 

sido de enorme relevância para os propósitos teóricos desse trabalho, pois, conceber o 

escritor como um intelectual participativo, reflete-se totalmente no valor simbólico 

adquirido ou atribuído à produção literária de natureza política.  

Uma crítica democrática, que ultrapasse os limites formalistas, deve ser o objetivo 

maior da estética moderna ao pensar sobre as práticas sociais e políticas que o escritor 

pode alcançar nos inúmeros campos do conhecimento.  As condições para que se possa 

defender uma sobrevivência física e econômica de uma sociedade, estão estreitamente 

dependentes da resolução de conflitos que ameacem o seu desenvolvimento político e 

cultural, mas para isso, torna-se um imperativo a retenção do poder unilateral como 

forma de regular a vida dessa sociedade. Pois, a questão de poder e evidentemente, 

quem exerce o poder é crucial para a sobrevivência econômica, política e cultural da 

mesma. Mas, para se alcançar esse ideal social, o poder de decidir entre as opções, 

alternativas e estratégias políticas deve ser exercido pela própria sociedade como um 

todo, e nesse aspecto, o intelectual público desempenha um papel de mediador entre as 

forças populares e os poderes administrativos (NGUGI, 1993, p.77). 

Evidentemente, essas políticas de sobrevivência de diferentes esferas da sociedade 

depositam no intelectual e no trabalhador cultural grandes expectativas e investimentos 

populares. Os intelectuais podem idealizar imagens de harmonia coletiva por meio de 

atitudes de resistência que objetivem a sobrevivência humana através da criatividade e 

da renovação. O trabalho do intelectual pode ser convertido em alternativas de 

legitimação da força, da esperança e das lutas dos explorados e oprimidos da sociedade 

como formas de visualizar um futuro democrático e justo (Idem, p. 55). 

Para tanto, como defende Said (2012, p.39), “o papel do intelectual é, antes de 

mais nada, o de apresentar leituras alternativas e perspectivas da história outras que 

aquelas oferecidas pelos representantes da memória oficial e da identidade nacional”, 

portanto, impedir o desaparecimento do passado torna-se o leitmotif dos grandes 

escritores engajados na causa social e política das nações do mundo. As representações 

da história tendem a trabalhar com falsas unidades e políticas de apagamento de 

conflitos e populações instáveis, ou seja, manipulações de diversas formas que 

justificam a manutenção do poder e impedem as renovações da história. Pois, “a paz não 



poderá existir sem a igualdade: este é um valor intelectual que necessita 

desesperadamente de reforço e reiteração”. 

O intelectual pode ser concebido como uma “memória alternativa”, que por meio 

de sua prática discursiva consciente de crítica e análise da realidade como recurso 

político para as incapacidades administrativas e lideranças imperialistas comuns à 

modernidade histórica. As oposições dialéticas propostas pelo intelectual e pelo escritor 

de poéticas políticas têm sido indispensáveis para as práticas de desconstrução dos 

sistemas de poder e de dominação atuantes no mundo contemporâneo, as 

transformações econômicas e políticas da história distanciam os intelectuais das 

próprias instituições que os formaram, alcançando, dessa forma, um nível de 

independência e autonomia jamais vistas no passado das sociedades (SAID, 2012, p.40). 

“O objetivo da atividade intelectual é promover a liberdade humana e o 

conhecimento” (SAID, 2005, p.31), e como elemento basilar da prática do escritor 

engajado, a liberdade individual deve ser garantida pelas organizações competentes, e se 

esse princípio se torna turvo diante das atividades governamentais, o intelectual tem a 

obrigação de interferir politicamente através de um trabalho de conscientização das 

massas com o objetivo de levar esclarecimento a todos, apontar alternativas pragmáticas 

que possam promover o debate e a discussão coletiva.  

E se o escritor como intelectual, se percebe como um agente dessa promoção 

ideológica, suas obras fornecem poeticamente meios de se alcançar o diálogo e a 

democracia política e cultural. 

 

A política está em toda parte; não pode haver escape para os reinos da 

arte e do pensamento puros nem, nessa mesma linha, para o reino da 

objetividade desinteressada ou da teoria transcendental. Os 

intelectuais pertencem ao seu tempo. São arrebanhados pelas políticas 

de representações para as sociedades massificadas, materializadas pela 

indústria de informação [...] mas, também correntes de pensamento 

que mantém o status quo e transmitem uma perspectiva aceitável e 

autorizada sobre a atualidade (SAID, 2005, p.34-35, grifo do autor). 

 

Como descrito em momento anterior, no qual Boal (2012, p.11) anunciava que 

“políticas são todas as atividades do homem”, por estarem sempre inseridos em relações 

de poder que não devem ser ignoradas nem pelo indivíduo, nem pela sociedade civil. 

Said entende a obra literária como produto objetivo e político em todas as suas 

acepções, visto que a arte não consegue ser desinteressada, como propunha alguns 

grandes teóricos da arte, a materialização da história, nas diferentes épocas das 

sociedades, não pode ser apagada nas produções literárias, dadas as circunstâncias do 



contexto de produção serem fundamentais para um melhor entendimento dos 

fenômenos sociais refletidos e interpretados pela ação escrita. 

Ainda de acordo com Said (2005, p.44), “o dever do intelectual é mostrar que o 

grupo não é uma entidade natural ou divina, e sim um objeto construído, fabricado, às 

vezes até mesmo inventado, com uma história de lutas e conquistas em seu passado”, e 

essas condições são importantes para a representação literária, a desnaturalização das 

situações sociais e econômicas configura-se como um elemento motivador para arte 

literária e dramática, a título de exemplificação, os próprios conceitos de estranhamento 

e distanciamento promovidos pelos escritores e dramaturgos modernos, como Brecht 

propôs ao teatro épico do século XX. 

Para Rosenfeld (2010, p.155) “distanciar e ver em termos históricos”, ou seja, 

analisar os fenômenos pela sua natureza histórica culmina no oferecimento de uma 

explicação diacrônica que descontrua os modelos tomados como estáticos na realidade 

social e assim, “o efeito de distanciamento procura produzir, portanto, aquele estado de 

surpresa que para os gregos se figurava como o início da investigação científica e do 

conhecimento”. 

Como esclarece Roubine (2003, p. 153), “Trata-se de colocar o objeto da 

representação à distância do espectador para que este experimente a sensação de sua 

estranheza. Para que considere não mais como evidente, como ‘natural’, mas como 

problemático. Para provocar sua reflexão crítica”, o que significa dizer que o escritor 

intelectual deve se incomodar com a passividade das pessoas, e com os determinismos 

culturais e governamentais praticados pelas sociedades antidemocráticas. O intelectual 

deve promover o estranhamento das massas diante dos fenômenos políticos de sua 

nação, e como veículo de tal projeto ético, a literatura e o drama podem colaborar 

imensamente nesse empreendimento poético. 

Said (2005, p.52) acrescenta que “em tempos difíceis, o intelectual é muitas vezes 

considerado pelos membros de sua nacionalidade alguém que representa, fala e 

testemunha em nome do sofrimento daquela nacionalidade”, e que, portanto, não deve 

estar preso às políticas institucionais que bloqueiam suas atividades intelectuais de ação 

e promoção democrática. E em palavras conclusivas, Said (2005, p. 86) declara que o 

intelectual deve ser um amador, no sentido de não render-se ao profissionalismo e à 

especialização, cultuados pelo mundo acadêmico, para que possa transitar livremente 

em diferentes esferas sociais, sem a cobrança do título de profissional que tende a seguir 

os limites impostos pelo poder dominante. 



Portanto, as ações do intelectual e do escritor devem continuar, ininterruptamente, 

ainda que suas sociedades não estejam prontas para compreendê-lo, seu 

empreendimento ético pode perpetuar durante a ação da história, e talvez, suas 

tentativas de promover o esclarecimento e a reflexão para as massas podem ser 

atendidas tanto pelos seus colegas intelectuais, quanto pelas camadas populares. Para os 

intelectuais, a coragem de dizer o que está diante dos sistemas administrativos e 

governamentais tem sido o maior sustento para tal projeto social, e o escritor, como 

indivíduo independente de instituições, pode também compactuar com essas atividades 

de esclarecimento e protesto face às adversidades das ações imperialistas e exploratórias 

da modernidade.  

 

Considerações finais 

 

A transitividade entre sociedade e literatura tem sido um dos principais pontos de 

destaque da teoria literária recente, por isso, este trabalho buscou colaborar com este 

empreendimento ético de tomar o texto literário como uma importante ferramenta para a 

discussão da realidade social.  

Como umas das marcas da modernidade, a figura do escritor, como intelectual 

público, torna-se também um símbolo de resistência e força diante das narrativas 

opressoras dos líderes políticos no poder. O que em determinadas regiões do mundo 

resulta no fato da literatura converter-se no único veículo de liberdade e expressão 

social, e por isso, adquire novas configurações e alcances na contemporaneidade.  

O escritor adota para si a responsabilidade de tornar-se uma voz de representação 

e consciência diante do silêncio imposto pelo poder. Assim, o papel social da literatura 

moderna se inscreve dentro de uma dinâmica de gêneros literários que aglutina o 

estético e o social em suas composições a fim de mostrar ao mundo os conflitos sociais 

dos inúmeros territórios em choque constante com suas lideranças.  
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